
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 359.897 - RJ (2016/0158509-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RODRIGO FIGUEIREDO RHIS (PRESO)
ADVOGADO : MAICON PRATA DA MATA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIÃO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE 
PROVAS PARA CONDENAÇÃO. INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO PEDIDO DENTRO DOS 
ESTREITOS LIMITES DA VIA ELEITA. DESCONSTITUIÇÃO DA 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE 
REEXAME APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  O entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ e 
do Supremo Tribunal Federal - STF tem sido no sentido de não mais 
admitir o uso de habeas corpus como substitutivo do recurso cabível, 
restringindo o uso abusivo do mandamus. 

2. O pedido de absolvição por ausência de provas 
suficientes para sustentar a condenação implica no reexame aprofundado 
de todo o acervo fático-probatório, providencia totalmente incompatível 
com os estreitos limites do remédio heroico, que em função do seu rito 
célere e cognição sumária, não admite dilação probatória. Precedentes.

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1526480 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 359.897 - RJ (2016/0158509-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RODRIGO FIGUEIREDO RHIS (PRESO)
ADVOGADO : MAICON PRATA DA MATA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO FIGUEIREDO 

RHIS contra decisão monocrática, de fls. 124/126, que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus nos seguintes termos:

Cuida-se de habeas corpus, substitutivo de revisão criminal, 
com pedido de liminar, impetrado em benefício de RODRIGO 
FIGUEIREDO RHIS contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região. 

O paciente foi condenado em primeiro grau à pena de 9 
anos e 4 meses de reclusão, em regime fechado, e 1.220 dias-multa,  
como incurso nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006, conforme sentença 
de fls. 18/78. 

Interposta apelação criminal, o Tribunal a quo deu parcial 
provimento ao recurso do recorrente para afastar a condenação por 
associação para o tráfico, nos termos do acórdão de fls. 79/113.

No presente writ, sustenta o impetrante que "nem sentença 
nem acórdão do Tribunal conseguiram fundamentar a condenação do 
paciente em provas que evidenciassem o suposto comando e a 
organização que Rodrigo em tese teria assumido para o crime a qual 
Cláudia foi flagrada" (fl. 7). 

Argumenta que, dessa forma, "a condenação do paciente 
pelo crime de tráfico o constrange ilegalmente, motivo que permite a 
concessão de ordem de habeas corpus para se absolver Rodrigo 
Figueiredo Rhis da aludida condenação, nos termos do art. 386, V, do 
Código de Processo Penal" (fl. 7)

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela expedição de 
alvará de soltura, absolvendo-se o paciente do crime de tráfico de drogas.

É o relatório.
Decido.
O pedido é manifestamente incabível, pois o pedido de 

absolvição demanda o exame aprofundado de todo conjunto probatório 
como forma de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, sobre a existência de provas suficientes 
para ensejar a condenação do paciente, providencia inviável de ser 
realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite 
dilação probatória.

Documento: 1526480 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2016 Página  2 de 4



 
 

 

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO  ESPECIAL. VIA INADEQUADA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. EXAME 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
PROVA COLHIDA APENAS NO INQUÉRITO POLICIAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
GRAVIDADE ABSTRATA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem 
de ofício.

2. A via estreita do writ não é adequada à análise de 
alegações relativas à absolvição por falta de provas para a 
condenação, por demandar tal exame o revolvimento 
fático-probatório. Precedentes.

(...)
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, 

de ofício,  para fixar o regime inicial semiaberto para 
cumprimento da pena. (HC 316.472/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 01/09/2015)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, 
ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CABIMENTO. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ANÁLISE PREJUDICADA. SÚMULA 
231/STJ. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, 
uniformizou o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o 
writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 
revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da 
ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.

2. Tendo as instâncias ordinárias indicado os 
elementos de prova que levaram ao reconhecimento da 
autoria e, por consequência, à condenação, não cabe a 
esta Corte Superior, em habeas corpus, desconstituir o 
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afirmado, pois demandaria profunda incursão na seara 
fático-probatória, inviável nessa via processual.

3. O pedido de aplicação da atenuante do art. 65, I, 
do CP, não foi objeto de análise por parte do Tribunal de 
origem, não podendo ser apreciado diretamente nesta 
Corte, sob pena de supressão de instância e, mesmo que 
assim não fosse, não há como aplicar tal circunstância 
atenuante pois a pena-base foi fixada no mínimo legal. 
Súmula 231/STJ.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 195.883/MG, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
07/08/2015)

Ante todo o exposto, nos termos do art. 210 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o presente 
habeas corpus.

No presente agravo a defesa do impetrante sustenta que "as limitações do 

habeas corpus vedam apenas a dilação probatória, mas não justifica um exame 

superficial, limitado, das questões trazidas na petição inicial, mesmo porque não há 

como se medir a 'profundidade' da análise" (fl. 133).

Argumenta que "sendo a sentença condenatória expressamente contrária 

à evidência dos autos, não há empecilho à impetração do writ, como substitutivo da 

revisão criminal" (fl. 134).

Concluiu asseverando que "pelas provas citadas na sentença 

condenatória e no acórdão proferido em desfavor do paciente, é evidente (ou seja, não 

se exige tanto esforço de avaliação ou de análise) que Rodrigo Figueiredo Rhis foi 

condenado por crime que não cometeu, haja vista que as provas mencionadas nas 

decisões demonstram que o paciente não contribuiu em nada com a prática do crime 

de tráfico, embora estivesse envolvido com a associação para o crime de tráfico, o que 

é diferente" (fl. 135).

Requer, assim, a retração do decisão agravada ou seja o presente agravo 

submetido à apreciação perante a Quinta Turma para reforma da decisão.  

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 359.897 - RJ (2016/0158509-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Em que pese a tentativa de argumentação do embargante, o pedido de 

absolvição por ausência de provas suficientes para sustentar a condenação implica no 

reexame aprofundado de todo o acervo fático-probatório, providencia totalmente 

incompatível com os estreitos limites do remédio heroico, que em função do seu rito 

célere e cognição sumária, não admite dilação probatória, como reconhecido pelo 

próprio embargante.

Além disso, ao contrário do que sustenta o agravante, o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça - STJ e do Supremo Tribunal Federal - STF tem sido no 

sentido de não mais admitir o uso de habeas corpus como substitutivo do recurso 

cabível, restringindo o uso abusivo do mandamus.

Em reforço aos precedentes colacionados na decisão agravada temos os 

seguintes julgados de ambas as Turmas que julgam a matéria penal no Superior 

Tribunal de Justiça:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  
ENTORPECENTES.  PACIENTE  CONDENADO À SANÇÃO  
CORPORAL  TOTAL  DE  7 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA.   PENA-BASE   FIXADA   
ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  QUANTIDADE CONSIDERÁVEL   E   
VARIEDADE  DA  DROGA  APREENDIDA.  POSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  42 DA LEI N. 11.434/2006. MAUS 
ANTECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

-  O  Superior  Tribunal de Justiça, seguindo o 
entendimento firmado pela  Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, não tem admitido a impetração  de  habeas  corpus  em  
substituição ao recurso próprio, prestigiando  o sistema recursal ao 
tempo que preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, 
visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.

-  A  estreita via do mandamus não permite análise 
dilatada de prova no  intuito  de  reexaminar  as  razões  e  motivos  
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pelos  quais as instâncias  de  origem  formaram  o seu 
convencimento, especialmente como   na   hipótese,   em   que   o  
acórdão  recorrido  apresentou fundamentação suficiente à 
manutenção da condenação do paciente pela prática do delito de 
tráfico de entorpecentes.

-   A   dosimetria   da   pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  
de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por  
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.

-  Consoante  o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, na 
fixação da  pena  do crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar, 
com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto 
Repressivo, a   natureza   e   a   quantidade   da  substância  
entorpecente,  a personalidade e a conduta social do agente.

- No caso, observa-se que a pena-base afastou-se do 
mínimo legal com base  na  significativa quantidade e variedade de drogas 
apreendidas (3,190g  de  maconha, 105,16g de cocaína) e nos maus 
antecedentes do acusado,  não  havendo  qualquer  ilegalidade  a  ser 
sanada, pois o acréscimo encontra-se proporcional e baseado em 
elementos concretos, devendo ser mantido em respeito à 
discricionariedade do julgador. Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido. (HC 290.645/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
22/06/2016)

HABEAS  CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO. QUANTUM DE INCIDÊNCIA. MOTIVAÇÃO    
CONCRETA.   QUANTIDADE   DA   SUBSTÂNCIA   ENTORPECENTE 
APREENDIDA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE  POR RESTRITIVA DE DIREITOS 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS. REGIME 
INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CASO CONCRETO. NÃO CONHECIMENTO.

1. O habeas corpus, como é cediço, não é meio próprio 
para pretensão absolutória,  porque  trata-se  de  intento que 
demanda revolvimento fático-probatório, não condizente com os 
estreitos lindes do writ 

2. Hipótese  em  que as instâncias de origem 
concluíram, com arrimo nas provas e fatos constantes dos autos, 
que o delito de tráfico ilícito de  entorpecentes  restou plenamente 
caracterizado. Para se chegar à conclusão  diversa,  atendendo-se  à  
pretensão de desclassificação, seria  necessário  proceder  à análise 
do conjunto fático-probatório amealhado  ao  feito,  o que não se 
admite em sede de habeas corpus, via angusta por excelência.
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(...)
7. Writ não conhecido. (HC 330.420/RS, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
10/06/2016)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0158509-0 HC 359.897 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08048236320104025101  201051018048230  8048236320104025101

EM MESA JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAICON PRATA DA MATA E OUTRO
ADVOGADO : MAICON PRATA DA MATA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIÃO 
PACIENTE  : RODRIGO FIGUEIREDO RHIS (PRESO)
CORRÉU    : NILZA LEITE DA SILVA 
ADVOGADO : JOELSON DA SILVA NASCIMENTO 
CORRÉU    : GERALDO KERN RUSCHEL 
CORRÉU    : WILSON CARLOS WEIRICH 
CORRÉU    : JOAO FIRME DE SIQUEIRA FILHO 
CORRÉU    : RITA TELECHER ORTIZ 
CORRÉU    : LILIA LUIZ CARDOSO PENA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO FIGUEIREDO RHIS (PRESO)
ADVOGADO : MAICON PRATA DA MATA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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